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Resumo. 

Nos últimos anos tem-se defendido que o desenvolvimento urbano requer a elaboração e implementação de exercícios de planeamento com um cariz estratégico e uma metodologia participativa, por forma a buscar sinergias e a articular as iniciativas dos agentes públicos e privados. No entanto, vários autores defendem que este tipo de planeamento introduz distorções que são contrárias ao interesse comum, uma vez que é discriminatório ao privilegiar certos actores em detrimento de outros. 
Assim, atendendo a esta controvérsia, utilizando uma metodologia dedutiva, através de métodos de investigação qualitativa (conversas informais, observação não participativa e consulta de documentação), analisaram-se os processos de planeamento estratégico implementados a partir de meados da década de 1990 por algumas cidades de média dimensão da Região Centro de Portugal com diferente dimensão demográfica e com variações ao nível da estrutura económica e institucional, com o objectivo de documentar e interpretar a metodologia adoptada, nomeadamente no que à elaboração e aprovação de planos diz respeito, e no que concerne aos aspectos organizativos e formas de intervenção dos agentes envolvidos. 
No entanto, concluiu-se que continuam a ser valorizados os aspectos materiais do desenvolvimento urbano e a maioria dos planos formulados acentua a listagem de acções com uma ampla abrangência e de difícil execução ao não se considerarem as fontes e meios financeiros, bem como a selecção e priorização das medidas essenciais e estratégicas relativamente às acessórias ou complementares. Por tudo isto, mesmo atendendo aos esforços despendidos, assistiu-se a uma distorção de entendimento do que deve ser o planeamento estratégico urbano, sendo incipiente o seu grau de implementação e constatando-se a não representação dos interesses diversificados dos agentes locais, sendo reproduzidas as relações de poder com uma participação selectiva e restritiva.
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1. Introdução
No dealbar da década de 1990, em Portugal, assistia-se ao agravar dos desequilíbrios e assimetrias no desenvolvimento do território. Consciente deste fenómeno, o governo central promoveu uma política de desenvolvimento apoiada na valorização das cidades de média dimensão. O papel que se pretendia para estas cidades era, por um lado, travar a desertificação demográfica das áreas do interior e, por outro lado, evitar a excessiva concentração da população nos grandes centros urbanos, optimizando os recursos dispersos pelo território sobre a base do desenvolvimento polarizado.

Essa política específica de planeamento urbano e desenvolvimento regional visava preservar e promover as amenidades das cidades de média dimensão, fomentando a sua competitividade através de políticas pró-activas e de discriminação positiva enquanto focos e motores de desenvolvimento regional e local, que funcionassem como factor de reequilíbrio do processo de urbanização ao atenuar as tendências de polarização favoráveis às grandes cidades e que promovessem e dinamizassem as áreas rurais envolventes. No entanto, a atribuição dos fundos estava dependente da realização de exercícios de PE, que iam além do sistema de planeamento formal, dado que este ainda era demasiado rígido e normativo.

Deste modo, com o presente estudo tentam-se compreender os processos de planeamento estratégico implementados em algumas cidades da Região Centro de Portugal, considerando a sua conformidade aos pressupostos do desenvolvimento  urbano e regional e aos princípios metodológicos da abordagem estratégica, nomeadamente, no que concerne aos aspectos organizativos e formas de intervenção dos agentes envolvidos, bem como a metodologia da elaboração e aprovação dos planos e o posterior processo de implementação, acompanhamento e avaliação.

Para tal procedeu-se à realização de contactos informais junto de alguns agentes directa ou indirectamente implicados nos processos de planeamento estratégico e a métodos de observação não participativa, bem como à análise dos vários documentos de estratégia disponíveis e relatórios de acompanhamento.

Atendendo à exiguidade dos resultados verificados, tentam-se encontrar as causas de tal fracasso nas limitações do próprio processo. De facto, devido a causas internas e a causas estruturais e contingências externas, os exercícios de planeamento estratégico implementados foram pontuais, não sendo alcançados os objectivos propostos inicialmente, nas metas pré-estabelecidas, nem havendo a preocupação de ajustar os planos às mudanças entretanto ocorridas, nem sendo previstas alternativas de forma que todo o processo tivesse continuidade com efeitos duradouros.

2. Discussão temática

Numerosos autores são da opinião que, actualmente, os territórios enfrentam uma série de mutações aceleradas e novos desafios, nomeadamente as cidades de média dimensão, que enfrentam o problema relacionado com a crescente polarização territorial e concentração das actividades económicas, levando ao abandono das áreas mais periféricas e ao crescimento das grandes cidades. Tais mutações estão relacionadas com o fenómeno da globalização, que acentua a concorrência entre territórios, conduzindo à sua integração ou marginalização. 
Além disso, a consideração da dimensão espaço-temporal na análise urbana e a concepção reticular e dinâmica do território, alterou a sua concepção de “cidades médias” para “cidades intermédias” (ou intermediárias) [GAULT 1989]. Tal mudança de concepção significa a passagem de uma posição estática para uma posição dinâmica (funcionando como intermediárias entre territórios), valorizando-se a capacidade de se relacionarem com outros territórios situados em dimensões distintas [FERRÃO 1992], em detrimento da dimensão demográfica; e da sua capacidade de elaborarem uma estratégia de futuro, fazendo escolhas e definindo prioridades [GAULT 1989]. Neste sentido, o conceito de cidade intermédia/intermediária pressupõe a adopção de uma filosofia prospectiva, onde se crê na hipótese de reinventar o futuro a cada momento, contrariar previsões, superar o imobilismo, apostar na iniciativa e evitar a passividade.

Atendendo às fragilidades estruturais das cidades de média dimensão localizadas em áreas em declínio, muitos autores defendem políticas de desenvolvimento pró-activas, uma vez que os recursos e as oportunidades são escassos [S. GONZÁLEZ et al. 2001], promovendo-se como centros de afirmação regional, ao animarem o tecido económico e centros de concertação interurbana para enfrentarem a competitividade [FIGUEIREDO 1995]. Para outros, a sua atractividade está dependente do dinamismo da sua base económica, baseada na originalidade, na criatividade e na inovação, na flexibilidade, na capacidade de investigação, na propensão para a cooperação entre o sector público e o sector privado, na sua acessibilidade e na capacidade de afirmação de modelos e instrumentos de planeamento estratégico territorial [SENN & MARTINI 1994; FERRÃO et al. 1994; NETO 1999], sem esquecer o seu papel dinamizador da economia local, nomeadamente ao integrarem as áreas rurais circundantes na economia globalizada. Este último aspecto é particularmente importante para as cidades de média dimensão localizadas em áreas periféricas, requerendo uma articulação com o desenvolvimento rural (nomeadamente, a dinamização do sector agro-industrial e transformação de produtos silvícolas, ou a aposta no sector do turismo), adoptando uma filosofia de desenvolvimento regional integrado. Assim, segundo KAISERGRUBER [2001: 19], num mundo globalizado, as cidades devem ter uma atitude inovadora, pró-activa, mas também reactiva: “nada está já mais adquirido para uma cidade, e a inovação deve ser permanente, mesmo para a cidade cuja imagem de modernidade seja evidente”. 

Em suma, as cidades de média dimensão devem: (1) consolidar-se como locais inovadores e crescentemente competitivos (adoptando estratégias ofensivas e defensivas) e simbioticamente integradores do território regional envolvente; (2) adoptar um espírito de oportunidade e cultura simultaneamente adaptativa, reactiva e pró-activa – adaptar-se, reagir às mudanças e actuar para provocar as mudanças desejadas; (3) apostar num modelo de desenvolvimento coordenado e sustentável; (4) ser capazes de conceber, implementar e renovar instrumentos de planeamento estratégico territorial, com vista à execução do modelo de desenvolvimento desejado.

De facto, a constatação da existência de um ambiente instável, imprevisível, concorrencial e dificilmente controlável, e a consideração do espaço como entidade dinâmica e sempre a construir, conduziram, nos últimos anos a argumentar-se que os instrumentos de planeamento tradicionais se tornaram incapazes de controlar e de prever as actuações dos agentes no território e de se adaptarem às mudanças, pois os planos físicos estáticos perderam eficácia, dado que não respondem a ocorrências imprevistas. Assim têm surgido novas correntes de pensamento que responsabilizam os actores locais pelo seu próprio processo de desenvolvimento, de forma que sejam capazes de preparar convenientemente o seu futuro, adoptando uma visão estratégica de médio a longo prazos e, simultaneamente, conceber instrumentos operacionais para serem capazes de reagir rapidamente às dificuldades e oportunidades que continuamente forem surgindo, mas sem perder a visão de longo prazo. Referimo-nos em concreto ao planeamento estratégico urbano que visa desenvolver os territórios de forma sistémica, integrada e pró-activa.
Este tipo de planeamento vem complementar o planeamento urbano tradicional, uma vez que os planos urbanísticos continuam a fornecer, fundamentalmente, o quadro legal para a localização e uso do solo urbano ou urbanizável, enquanto que a finalidade última do planeamento estratégico é alcançar uma maior competitividade económica e uma melhor qualidade de vida. Este tipo de planeamento ao buscar modelos de desenvolvimento, ultrapassa a dimensão linear do planeamento físico e ao considerar a complexidade sócio-económica e política, minimiza as contradições e as fracturas operativas do planeamento sectorial, fornecendo um quadro de acção para o planeamento físico [FALUDI 2000] e a orientação das acções que procedem de uma estratégia global de desenvolvimento [BRYSON 1999a].
O planeamento estratégico é apresentado como um instrumento capaz de enfrentar os desafios contemporâneos da globalização e da pós-modernidade e o seus fundamentos são:
(1) Está mais orientado para a acção do que para o controlo – atitude pró-activa;
(2) Abordagem negociada, participada, colaborativa e mobilizadora, de carácter mais amplo e diversificado
; com uma ênfase no processo de construção de consensos, envolvendo tentativas deliberadas para envolver os actores-chave na articulação e implementação de políticas, o reconhecimento do interesse legítimo de um vasto conjunto de stakeholders, cada um deles com a sua própria base de poder e orientação estratégica distintiva [LLOYD 2000], o reconhecimento da importância do diálogo para construir o consenso em vez de exacerbar conflitos, uma ênfase na coordenação entre diferentes actores, a capacidade de aproveitar e construir a capacidade institucional. Um planeamento que respeita o conhecimento e cultura locais e que seja baseado em posições fundamentadas [SANDERCOCK 1998];
(3) Abordagem holística, multissectorial e integrada; coordenada e articulada [HEALEY 1995; DOHERTY & HORNE 2002];
(4) Análises prospectivas e de reavaliação constante e interactiva [POISTER & STREIB 1997; ASCHER 1996] – enquadrando a cidade através da análise dos contextos interno e externo, adoptando um comportamento competitivo;
(5) Não é legalmente compulsivo, mas sim indicativo e informal (“projecto de cidade”); O planeamento é visto como um processo de tomada de decisões, por isso, o plano estratégico é indicativo e serve como um quadro de referência para negociações em interacções contínuas [FALUDI 2000], contendo as decisões que funcionam como um quadro de acção para os decisores operacionais.
(6) Menos exaustivo, com carácter selectivo [BRYSON 1999a], centrando-se na resolução dos problemas prioritários e valorizando as especificidades de cada território, que são definidos e discutidos conjuntamente por uma pluralidade de actores económicos e sociais. Como tal, baseia-se em procedimentos de negociação, visando encontrar compromissos entre interesses divergentes [ASCHER 1996].
(7) Busca um equilíbrio entre componentes racionais e exercícios conduzidos pela vontade e intuição.
Em suma, o planeamento estratégico urbano é um processo: (1) sistémico (interactivo e contínuo), orientado para o processo em vez de ser orientado para os resultados – o “planeamento enquanto processo” – por isso, exige a organização de um sistema eficiente de acompanhamento e monitorização; (2) flexível (adaptado a cada situação) e contingente, requerendo uma reacção rápida às dificuldades e oportunidades que forem surgindo dada a imprevisibilidade do ambiente (com carácter de prontidão).
Neste sentido o ‘planeamento’ converte-se em ‘programação’ [MÄNTYSALO 2000]. Num ambiente turbulento as fases de planeamento e implementação são integradas num único processo [RIDER 1999: 55]. Deste modo, relacionando o planeamento estratégico e a implementação de forma efectiva produz-se o que é frequentemente referido por gestão estratégica [BRYSON 1999a]. A gestão estratégica refere-se a um processo mais amplo e englobante numa base contínua, que inclui a implementação de estratégias e a avaliação do desempenho, bem como a monitorização de tendências e a identificação das questões emergentes que requerem respostas estratégicas num ambiente turbulento e em mudança rápida. Neste sentido, o planeamento e a gestão estratégica entendem-se como práticas indivisíveis de um mesmo processo de construção de políticas de alcance integrador, de carácter participativo e de enfoque estratégico, onde os planos sejam desenvolvidos e actualizados periodicamente. O planeamento assume, assim, uma orientação activa com vista ao desenvolvimento do território, onde a elaboração do plano é somente uma fase do ciclo estratégico que engloba também as actividades de implementação, de acompanhamento e de avaliação.
Para tal requer as seguintes condições: aprendizagem e descobertas reflexivas de todos os actores; liderança política apoiante; inovação de carácter organizacional, ultrapassando (ou complementando) os princípios burocráticos baseados na uniformidade, hierarquia e funcionalismo, descentralizando competências (geograficamente e funcionalmente), envolvendo, para tal, outras organizações locais e valorizando as questões imateriais; soluções de parceria entre actores públicos, privados e do terceiro sector.
Na prática, o processo de planeamento estratégico varia amplamente. Desde um processo perfeitamente estruturado envolvendo numerosas comissões apoiadas por um trabalho de apoio técnico substancial, desenvolvido faseadamente durante vários meses ou ultrapassando um ano (a abordagem mais defendida). Outras vezes, os planos estratégicos com sucesso são menos complexos, resultando de algumas reuniões levadas a cabo em poucas semanas. O alcance do processo também varia: desde planos estratégicos para toda a cidade ou eixos urbanos, que incluem, ou são acompanhados por planos estratégicos ao nível de departamento ou de programa sectorial. Noutros casos, estes planos podem ser desenvolvidos por alguns departamentos a partir da sua própria iniciativa sem qualquer plano estratégico unificador. Além disso, o processo de planeamento estratégico tanto pode ser amplamente participado, envolvendo actores de diferentes áreas, de diferentes níveis, internos ou externos, como ser formulado por uma equipa de topo restrita, solicitando ou não contributos externos. Normalmente uma menor participação justifica-se nos locais onde tenham sido desenvolvidos processos de planeamento estratégico anteriores com um cariz mais plural e englobante e esteja cimentada uma cultura que favoreça a comunicação.
Assim, a metodologia de planeamento estratégico deve (ser): ecléctica – adaptando de forma coerente as melhores características das várias metodologias; contingente – deve ser adaptada ao contexto ou situação específica de cada lugar [POISTER & STREIB 1997]; haver interacção entre o processo analítico (formulação de decisões) e o processo decisório (tomada de decisões); combinar soluções de natureza cooperativa com soluções regulamentares ou jurídicas.
Em suma, o planeamento estratégico pode entender-se como um processo sistémico, prospectivo, participado, negociado, contínuo e flexível, capaz de gerir oportunidades e mudanças, de contrariar estrangulamentos e fragilidades, com vista a tirar partido das potencialidades existentes, assumindo um papel mais interventivo e pró-activo perante a realidade. Sendo concebido como um instrumento de ajuda à tomada de decisões, é um processo de inovação e mudança que, ao introduzir novos participantes, permite desenvolver associações significativas entre o sector público e a iniciativa privada e promover a coordenação entre os vários níveis da administração pública, reconhecendo a importância do diálogo no desenvolvimento da compreensão mútua e no fortalecimento do tecido social, identificando problemas, desenvolvendo ideias estratégicas e propostas que valorizem a construção do consenso em vez de exacerbar os conflitos, combinando soluções de natureza cooperativa com soluções regulamentares ou jurídicas. Além disso, oferece uma visão global e inter-sectorial do sistema urbano a longo prazo, formula objectivos prioritários e concentra recursos limitados em áreas e temas críticos.

3. Estudo de caso: planeamento estratégico participativo em cidades de média dimensão

Após ter examinado um dos instrumentos de desenvolvimento adaptados a cidades de média dimensão – o planeamento estratégico urbano –, neste capítulo tentam-se compreender os processos de planeamento estratégico implementados em algumas cidades da Região Centro de Portugal, com o objectivo de responder à seguinte questão central: se ocorreu uma transformação das práticas e paradigmas de planeamento, designadamente se atendendo às oportunidades entretanto criadas, estas cidades aproveitaram a disponibilização de fundos provenientes da administração central, complementando investimentos públicos com iniciativas privadas e, deste modo, se se justifica a hipótese da transição de um modelo hierárquico e burocratizado de planeamento para outro modelo mais participado, flexível e estratégico de gerir e planear as cidades; ou se, pelo contrário, os antigos métodos continuam a prevalecer nas práticas de planeamento e desenvolvimento urbano.

Como tal, pretende-se confrontar as várias experiências de planeamento estratégico, analisando as condições de realização dos planos, atendendo aos produtos de planeamento (os planos) e aos processos de planeamento (nomeadamente as estruturas e formas de concertação e participação). Por último, tentam-se encontrar as causas de ordem organizativa, institucional e sócio-cultural que influenciaram o desempenho dos processos de planeamento estratégico.

Assim, seleccionaram-se quatro cidades da Região Centro de Portugal (Aveiro, Castelo Branco, Guarda, Viseu) e o eixo urbano de Leiria-Marinha Grande (região urbana polinucleada constituída por vários centros urbanos geograficamente próximos e entre os quais se estabelecem relações funcionais), com características distintivas, quer em termos de dinamismo económico e institucional, quer em termos de dimensão demográfica (Figura 1).
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Figura 1
3.1. Enquadramento
3.1.1. Aspectos geográficos e institucionais do surgimento dos planos

Nas últimas décadas, o território continental português tem sofrido simultaneamente três tendências principais: (1) polarização centrada nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto; (2) litoralização crescente da distribuição demográfica e das actividades económicas – principalmente na faixa litoral a norte do rio Sado –; como consequência o interior do país vai ficando despovoado, devido à quebra da natalidade e aos movimentos migratórios de sinal negativo; (3) reforço da capacidade de atracção e fixação de população dos centros urbanos de média dimensão localizados no interior, nomeadamente das capitais de distrito.

Como consequência, de uma forma geral, o território português, caracteriza-se por acentuadas assimetrias regionais (litoral congestionado e interior despovoado) e uma bi-macrocefalia urbana (materializada no contraste entre as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e o restante território). Além disso, o povoamento no interior é mais polarizado e concentrado nas sedes de concelho e nas CMD, enquanto que no litoral é mais difuso.
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Figura 2 - Importância relativa da população residente na Região Centro de 1864 a 2001 (em relação a Portugal Continental) (%). Fonte: CCRC (1994) e INE (2001).

Durante muitas décadas estas CMD funcionaram quase exclusivamente como sedes administrativas regionais (sedes de distrito), no entanto, recentemente têm aumentado a sua dimensão física e demográfica devido à polarização da sua área de influência, atendendo a mudanças estruturais ao nível das economias regionais (declínio da agricultura, terciarização e incipiente industrialização).

As mutações foram mais drásticas e mais aceleradas nas cidades localizadas no litoral atlântico (nomeadamente Aveiro e Leiria), uma vez que estão situadas naquela faixa de povoamento denso atrás referida e melhor colocadas em relação aos eixos de desenvolvimento (na área intermédia entre as áreas metropolitanas de Lisboa e Porto), por isso, apresentam um maior dinamismo económico e demográfico. No entanto, também revelam alguns problemas, directa ou indirectamente relacionados com aquelas mutações, pois, como o crescimento foi mais acelerado, desordenado e difuso, revelam problemas de ordenamento do território e do ambiente (devido à ausência ou ineficácia dos instrumentos de planeamento). Por isso, as questões mais prementes que se lhe apresentam são a regulação da sua expansão desordenada, de forma coerente, dar-lhe um sentido para evitar estrangulamentos e combater a ideologia enraizada do “laissez faire”, coordenando as intervenções.

Por outro lado, as cidades localizadas no interior (e.g., Guarda e Castelo Branco), embora tenham sofrido um dinamismo positivo, nomeadamente devido ao êxodo da população rural jovem das áreas envolventes, estão localizadas em áreas periféricas (em relação ao território português), com debilidades económicas e demográficas. Por isso, aquele fraco dinamismo poderá mais não ser do que uma fase transitória, podendo periclitar a prazo. Assim, o maior desafio para estas cidades é, pró-activamente, fortalecer a sua base económica local e dinamizar as áreas rurais da sua influência imediata.

Todavia, embora haja alguma diversidade de situações, como atrás se salientou, atendendo às diferenças em termos de estrutura económica, demográfica e institucional, estas cidades apresentam as seguintes tendências (a nível micro-urbano): crescimento rápido e desordenado das periferias (periurbanização), com a localização das principais actividades económicas nos principais eixos viários suburbanos, com o consequente despovoamento, abandono e ruína das áreas centrais e urbanização indisciplinada e com tendências dispersivas; debilidades institucionais, directamente relacionadas com a sua debilidade demográfica; debilidade da administração pública local – faltando-lhe recursos financeiros e competências formais; debilidade da sua estrutura económica, nomeadamente devido ao predomínio de micro empresas e de uma industrialização dependente, dado que o controlo do investimento é feito no exterior; ameaças relacionadas com o aumento do desemprego e problemas sociais inerentes; deficiências e insuficiências nas infra-estruturas, nos equipamentos e nos espaços públicos urbanos; deficiente fiscalidade urbanística, favorecendo a tendência para a especulação imobiliária; falta de articulação dos planos urbanos entre municípios vizinhos. Tais tendências tanto podem constituir handicaps ao seu desenvolvimento como considerações a ter em conta na concepção das intervenções.

3.1.2. O PROSIURB como instrumento despoletador da introdução do planeamento estratégico em cidades de média dimensão
Como foi explicitado anteriormente, no início da década de 1990 assistia-se com preocupação ao agravamento das assimetrias territoriais (nomeadamente às ameaças do despovoamento e envelhecimento da população das regiões do interior) e ao fenómeno da macrocefalia urbana e reforço da litoralização. Por isso, era urgente implementar uma política que visasse um desenvolvimento mais integrado do território e um sistema urbano mais equilibrado, por forma a travar a tendência de despovoamento do espaço rural e aliviar a pressão e o congestionamento das grandes cidades, reduzindo as assimetrias. Como tal, visava-se um processo de modernização ancorado em centros dinâmicos, activos, multidimensionais e multifuncionais, que optimizassem os recursos dispersos no território, polarizando o desenvolvimento.

Por isso, em complemento a outros programas de financiamento existentes, o Ministério do Planeamento e Administração do Território (MPAT), em 1994, instituiu o Programa de Consolidação do Sistema Urbano Nacional e Apoio à Execução dos Planos Directores Municipais (PROSIURB), vigorando até final de 2001 [G. C. PROSIURB, 2000a], tinha como objectivo principal a promoção do desenvolvimento dos centros urbanos localizados fora das duas áreas metropolitanas (e das Regiões Autónomas). Constituído por dois subprogramas, o seu subprograma 1 tinha como objectivo reforçar o papel das cidades de média dimensão no sistema urbano português, garantindo um modelo de desenvolvimento territorialmente equilibrado e polinucleado, onde as cidades de média dimensão funcionassem como “âncoras” de desenvolvimento das áreas do território menos dotadas, atenuando, desta forma, as citadas assimetrias. Para tal, visava incentivar o crescimento e o desenvolvimento das cidades do interior através de um esforço de equipamento e de infra-estruturação urbana, bem como a criação de novas fórmulas de criação de emprego e de revitalização económica e social, capazes de reter e atrair população, com vista a aumentar a atractividade desses centros urbanos e permitir um desenvolvimento mais integrado do território; e conter a ocupação desordenada das cidades do litoral, elevando-lhe os padrões de ambiente urbano (G.C. PROSIURB, 1995).
Deste modo, foram seleccionadas 43 cidades elegíveis pelo disposto no Despacho MPAT 55/94 e estabelecidas algumas exigências de candidatura aos fundos financeiros do seu subprograma 1 (“Valorização de cidades de média dimensão”):
(1) Como algumas cidades tomadas isoladamente não possuíam os limiares mínimos ou as massas críticas suficientes era proposto que se auto-organizassem e constituíssem sistemas ou eixos urbanos (aplicável àquelas geograficamente próximas), para poderem concorrer num espaço globalizado e permitir uma maior coordenação territorial.
(2) Com vista a criar mecanismos de concertação das acções, bem como processos de colaboração, negociação e contratualização entre diferentes instituições foi exigida a constituição de um organismo de natureza consultiva tendo funções de acompanhamento da elaboração, aprovação e monitorização do processo de planeamento (Gabinete de Cidade). 
(3) Com vista a promover complementaridades e sinergias entre as diversas instituições e agentes e melhorar a eficácia das medidas na organização do território e promover a cooperação entre os vários níveis institucionais, foi exigida a celebração de um contrato de cidade (entre departamentos do MPAT, autoridades locais, outras instituições sem fins lucrativos e outros ministérios).
(4) Além disso, como os instrumentos formais de planeamento (Planos Municipais de Ordenamento do Território: Plano Director Municipal, Plano de Pormenor, Plano de Urbanização) – constituintes do sistema de planeamento – eram demasiado rígidos, centralizados e reguladores, restringidos ao zonamento da ocupação e uso do solo sem uma componente de desenvolvimento económico e social de cariz estratégico
, o financiamento das intervenções estava dependente da concepção de documentos de estratégia (os planos estratégicos) mais flexíveis e adaptáveis com carácter operativo que complementassem os planos directores existentes, com vista a operacionalizar a sua execução e permitir uma racionalização das propostas e a sua integração num projecto de cidade.
Deste modo, o planeamento estratégico vem desafiar a cultura de gestão do governo local existente, exigindo-se o desenvolvimento do território de uma forma pró-activa e integrada, bem como a justificação de uma melhor aplicação dos fundos de financiamento oriundos do Estado central e da União Europeia.
Assim, este programa ao exigir o cumprimento daquelas condições, por forma a beneficiarem dos fundos, constituiu um instrumento inovador, pois propendia para: (1) a introdução da metodologia da negociação e contratualização público-privado; (2) a definição de uma política urbana coerente a médio e longo prazos; (3) a colaboração institucional intermunicipal e interurbana; (4) a divulgação de metodologias do planeamento estratégico urbano, dotando o planeamento de um carácter mais pragmático e operativo. 

3.2. O processo de planeamento estratégico em cidades de média dimensão

3.2.1. A formulação dos planos estratégicos

Embora este tipo de plano fosse bastante inovador no sistema de planeamento português, a legislação mais relevante, nomeadamente os Despachos MPAT 6/94, 7/94 e 55/94, eram lacónicos no respeitante à metodologia a ser adoptada na sua formulação, definindo somente as suas directrizes gerais. Deixando deste modo, campo aberto para haver alguma flexibilidade e adaptabilidade a cada caso.
A legislação determinava que a sua preparação era da responsabilidade dos municípios (ou associações de municípios) e que devia definir “um quadro coerente de intervenções que [viabilizassem] uma estratégia de desenvolvimento de médio e longo prazos” [Despacho 7/94]. Ou seja, cada plano deveria incidir no papel que cada cidade poderia vir a desempenhar no desenvolvimento regional. Para tal, deveria identificar “vulnerabilidades e estrangulamentos e as potencialidades e possibilidades de desenvolvimento do centro urbano” e propor as opções estratégicas, identificando, de forma articulada através de um processo participativo, os projectos e acções.

Deste modo, foram documentos da iniciativa dos municípios. Estes definiram a metodologia a aplicar atendendo às directrizes gerais emanadas do MPAT. Como tal, foi a obrigação imposta pelo PROSIURB que despoletou a realização de planos estratégicos nas cidades de média dimensão. No entanto, enquanto que algumas autarquias encararam o plano estratégico como um requisito para obterem fundos, outras encaram-no de forma a consolidarem uma estratégia de desenvolvimento, com vista a enquadrarem as suas actividades operacionais e auxiliar na negociação de programas e financiamentos junto das entidades públicas e privadas. Para estas, mais do que a resposta a um imperativo legal, a autarquia estava interessada em aproveitar a oportunidade de relançar a cidade ao despertar iniciativas adormecidas.
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Como as equipas técnicas envolvidas na realização dos planos foi em número restrito, e como tiveram que aplicar os princípios metodológicos gerais emanados da legislação, não houve uma grande diversidade de métodos e estruturas organizativas. Pequenas diferenças se encontram, somente no respeitante à intensidade e na calendarização da participação dos agentes locais, dando lugar à elaboração de documentos prévios como: Diagnóstico, Matriz preliminar, Projecto de plano, Plano estratégico (e.g., Aveiro, Guarda e Castelo Branco). No entanto, mesmo havendo ligeiras diferenças na metodologia de elaboração dos planos estratégicos, que dificulta uma análise comum, procedeu-se à elaboração de uma estrutura que, com pequenas variações, as enquadre e permita a sua análise. Por isso, grosso-modo, o processo de planeamento estratégico decorreu durante um período de 10 a 12 meses, segundo as etapas que a seguir se discriminam.
1. De um modo geral, o processo de planeamento estratégico iniciou-se com a adjudicação, pelas autarquias, da elaboração dos planos a empresas de consultoria privadas. No entanto, houve fraca variedade metodológica, dado que estas empresas foram em número reduzido, e mesmo assim, recorreram quase aos mesmos técnicos – dada a insipiência de pessoal qualificado e de estudos de estratégia territorial em Portugal. 

2. Posteriormente, essas empresas constituíram equipas pluridisciplinares que procederam à recolha de informação. Esta recolha incidiu, essencialmente, na consulta de documentos anteriores de planeamento, nomeadamente os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT). Em alguns casos, nesta etapa também foram efectuadas entrevistas às principais entidades e agentes da cidade, como aconteceu na Guarda.

3. Formulação do diagnóstico da cidade, do município ou do eixo/sistema urbano, nomeadamente utilizando técnicas de análise SWOT. 
4. Em alguns casos, com vista a definir estratégias de intervenção, foram realizados exercícios de consulta através de entrevistas, reuniões ou pedidos de pareceres. Os agentes mais solicitados foram as associações empresariais, as delegações da administração central, as associações de municípios, estabelecimentos de ensino e associações culturais e sociais. Ou seja, de uma forma geral, os agentes mais influentes e, presumivelmente, aqueles com maior capacidade de intervenção. Este processo variou bastante, quer em amplitude quer no momento em que ocorreu. Nuns casos teve lugar logo no início do processo de formulação – e.g. Castelo Branco e Guarda –, noutros ocorreu na fase a jusante da elaboração dos planos, requerendo unicamente um parecer da parte das entidades consultadas – e.g. Leiria/Marinha Grande. Em alguns casos – e.g. Aveiro e Castelo Branco – também ocorreram encontros para debater algumas áreas temáticas, todavia, quando houve lugar a discussões, estas foram pouco conclusivas e irrelevantes, baseando-se em considerações generalistas e com uma visão parcial e paroquial, dado que, embora os participantes tenham contribuído com algumas propostas, as ideias básicas dos documentos foram formuladas previamente e poucas alterações sofreram. Além disso, não foram adoptados processos de participação alargada com a sociedade civil e, de uma forma geral, a concertação (negociação e contratualização) com agentes privados para se constituírem parcerias de desenvolvimento, foi um processo incipiente, não responsabilizando nem implicando os seus responsáveis na realização dos projectos e acções. 
5. A partir do diagnóstico foram detectadas as especificidades e capacidades competitivas de cada cidade e definidas as apostas estratégicas, fixados os objectivos estratégicos e definidas as linhas de intervenção que contribuiriam para a operacionalização do plano. 
6. Após a redacção do plano preliminar, de um modo geral, procedeu-se à constituição de uma estrutura organizativa, assumindo designações diferentes, consoante as cidades: Gabinete de Cidade, Gabinete do Eixo Urbano, Conselho do Plano Estratégico. No entanto, embora estas estruturas organizativas tivessem características diferentes quanto à sua constituição, todas elas eram de cariz consultivo, incluindo a participação das entidades mais intervenientes e ‘representativas’ dos interesses locais e sectoriais ao nível urbano. No entanto, os critérios de ‘representatividade’ não foram explicitados, levando à exclusão de muitos actores locais de forma arbitrária. Desta forma, a estrutura organizacional adoptada, aparece pouco representativa dos interesses e perspectivas locais. Por isso, o processo de planeamento limitou-se a seleccionar as “forças vivas”, os actores mais influentes, com capacidade de exercerem pressão, com interesses nem sempre claros, dada a insipiência do processo participativo. O seu modo de funcionamento, na maioria dos casos, consistiu na realização de reuniões plenárias, ou, em menor grau, também na constituição de grupos de trabalho sectoriais envolvendo os representantes de cada área de intervenção (e.g., Castelo Branco). A sua principal finalidade foi darem o parecer final aos planos estratégicos, antes das Assembleias municipais procederem à sua aprovação. Complementarmente, e em menor grau, desenvolveram outras actividades de divulgação e promoção da cidade e do planeamento estratégico. Estas actividades são, contudo, residuais, facto indiciador dos Gabinetes de Cidade se terem, na sua maioria, circunscrito à fase de formulação e aprovação dos planos, não assumindo outro tipo de funções, designadamente ao nível da sua implementação, contrariando as expectativas criadas inicialmente. Além disso, em algumas cidades, o Gabinetes de Cidade só foi criado após a elaboração do plano. Normalmente, o parecer final do Gabinete de Cidade à proposta de plano foi favorável, pressupondo ou um bom trabalho anteriormente desenvolvido pela equipa técnica na escolha das medidas a implementar, ou reflexão incipiente por parte dos elementos desse gabinete, não havendo lugar ao debate de ideias de forma aberta e construtiva, deste modo, o consenso foi dado a priori, dado que os participantes constituíram os actores mais influentes e com maior capacidade de intervenção, reproduzindo-se as relações de poder existentes, não havendo lugar à participação de representantes de interesses divergentes, que questionassem o status quo, as relações de poder estabelecidas. Outras cidades (e.g., Guarda e Castelo Branco) constituíram ainda um organismo de comunicação com vista à divulgação e comunicação do plano estratégico, bem como a concepção de uma estratégia de promoção da cidade no exterior.

7. De uma forma geral, antes da entrega do ‘produto final’ foram redigidos e apresentados ao cliente (câmaras municipais ou associações de municípios) vários documentos intercalares.

8. A última etapa consistiu na implementação das medidas constantes nos planos – fase que ainda decorre.
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3.2.2. Algumas considerações sobre a formulação dos planos

Com insistência, os planos estratégicos, nas suas notas introdutórias se vangloriam da metodologia “participativa” adoptada, no entanto, durante a sua realização buscou-se a participação dos agentes institucionalizados da sociedade civil – de algumas entidades “representativas” dos diferentes interesses em jogo – mas não com a população em geral.

Como tal, dado que não houve um amplo envolvimento do maior número possível de agentes, na primeira fase da formulação dos planos, assistiu-se a uma fraca representatividade de interesses, pois fica a dúvida se estes agentes institucionalizados, serão os actores com mais relevância e dinamismo na vida económica e social local, que sejam representativos dos diferentes interesses, opiniões e sensibilidades.

A utilidade dos Gabinetes de Cidade foi meramente formal com carácter consultivo, ao darem os pareceres aos planos estratégicos por imposição da candidatura ao financiamento do PROSIURB e não um organismo com cariz deliberativo onde se procedesse a discussões e tomada de decisões. Como tal, valorizou-se a ‘informação’ em detrimento da ‘participação’.

O processo negocial também foi pouco transparente, uma vez que não ocorreu nas arenas da discussão, mas sim, um exercício individualizado entre cada agente e os municípios. Deste modo, como não houve um diálogo aberto e construtivo sobre as operações estruturantes das cidades, predominam as práticas informais, prevalecendo os contactos pessoais, em detrimento de uma gestão urbana democrática e transparente.

Por isso, dada a arbitrariedade na escolha dos indivíduos que actuam sobre o tecido urbano, resultou um planeamento corporativo, desenvolvendo as suas próprias estratégias e não as estratégias da cidade como um todo. Além disso, o próprio programa PROSIURB também limitava os beneficiários aos municípios ou outras instituições sem fins lucrativos, restringindo, assim, a concertação com o sector privado, de forma a rentabilizar o investimento público.

Devido à falta de organização da sociedade civil, a participação existente além de ter sido limitada na sua amplitude e selectiva quanto aos actores envolvidos, poder-se-á dizer que serviu única e exclusivamente para colmatar as lacunas de conhecimento dos planeadores, seguindo o costume estabelecido do planeamento formal, onde as autarquias esperam que os planos sejam elaborados inteiramente pelos peritos e técnicos contratados, com o mínimo envolvimento delas próprias e da sociedade civil local. As autarquias assumem o papel de ‘clientes’ e responsabilizam inteiramente os peritos pela formulação dos planos, além de que, as próprias equipas técnicas contratadas também se sentem mais confortáveis com a entrega de um ‘produto final’. No entanto, planeamento fácil não é sinónimo de bom planeamento. 

Relativamente à vertente de marketing urbano, em vez de se proceder a uma mudança de fundo com carácter didáctico para toda a população e para a promoção da cidade no exterior, na prática, as práticas de marketing urbano, funcionaram mais como um exercício de marketing político e de difusão da existência do plano.

Em todas as cidades se apostava, inicialmente, na concertação intermunicipal e interurbana, não só com as localidades mais próximas (no caso de haver projectos que envolvessem mais do que um município), mas também com cidades mais ou menos longínquas (ao nível das respectivas administrações e instituições), no entanto, não se passou de considerações genéricas no campo dos princípios. Pese embora a forte identificação com o território municipal, para evitar concorrências e desarticulação entre municípios limítrofes, e dada a inexistência de uma atitude voluntarista das suas partes, a constituição de tais associações, poderia ser determinada superiormente pelo Governo central.

Por tudo isto, o processo de formulação dos planos, dado o carácter descontínuo e pontual de concertação com os actores representativos do meio institucional local, centrou-se na equipa técnica, na aprovação do plano pela autarquia e com a consulta restrita e selectiva de algumas instituições.

3.2.3. O conteúdo dos planos estratégicos

Analisando mais atentamente os documentos de estratégia, verifica-se que alguns deles não passam de simples reflexões que tratam de responder às exigências normativas dos domínios de actuação do PROSIURB, e deste modo não foram definidas estratégias que valorizassem as potencialidades e que promovessem um desenvolvimento equilibrado e sustentável. Além disso, a visão de cidade desejada (consubstanciada na definição dos objectivos centrais dos planos), raramente foi operacionalizada através das medidas e acções propostas, uma vez que para algumas cidades são visões bastante ambiciosas, sem a sua materialização em acções concretas.

Alguns objectivos estratégicos têm um carácter vago e generalista, não se ramificando em sub-objectivos mais específicos ou sectoriais. Deste modo, a sua indeterminação é um entrave à posterior operacionalização e avaliação do plano. Este facto reflecte a não ponderação das capacidades de intervenção dos actores de forma a preverem as capacidades de implementação e monitorização das estratégias e das propostas. Como tal definem-se estratégias indirigidas e acções sem tomadores. Pela mesma razão se definem extensas listagens de medidas sem indicação de prioridades, nem se salientam os projectos estratégicos estruturantes (salvo Aveiro).

Os projectos/acções a implementar distribuem-se por um leque variado de áreas de intervenção. No entanto, privilegiam-se mais aqueles que são dependentes das fontes de financiamento existentes, sendo de especial relevância o domínio transversal da promoção da qualidade de vida, e valorizando-se mais as medidas de cariz material – como a construção de infra-estruturas e equipamentos –, em detrimento das medidas de ordem imaterial. Este facto reflecte que as carências de ordem infra-estrutural e de satisfação das necessidades básicas das populações ainda eram debilidades estruturais por resolver.

Desta forma, a maioria das acções ou projectos definidos são da competência da autarquia (e.g., Aveiro e Guarda), com financiamento parcial da administração central, devido ao objectivo subjacente da realização dos planos – a candidatura ao PROSIURB – e não a definição de um projecto de cidade, que envolvesse e comprometesse todos os agentes, públicos e privados, na execução de projectos estruturantes, que servissem de alavanca para o desenvolvimento da cidade. Este fenómeno é o reflexo da incapacidade de delinear um projecto mobilizador definido em conjunto com os actores locais com capacidade de intervenção, que envolvesse mais o sector privado em parcerias com os agentes públicos. Deste modo, mesmo com o planeamento estratégico se continua a pôr a tónica na vertente assistencialista do desenvolvimento local, sendo o plano concebido para a câmara municipal e não para a cidade.
Alguns planos, pela sua qualidade, apresentam alguns projectos estruturantes (e.g., Aveiro, Castelo Branco, Leiria-Marinha Grande) com a priorização das medidas e a discriminação dos intervenientes e fontes de financiamento, outros planos consistem em longas listagens de medidas sem carácter estratégico (e.g., Viseu), uma vez que não se procede a qualquer priorização ou hierarquização das medidas dado o grau da sua pertinência, nem a distinção entre as medidas de curto e de longo prazo. Em vez disso, apresenta-se uma longa listagem de medidas sem a devida enunciação das orientações estratégicas, multiplicando-se projectos e acções sem haver a devida racionalização. Além disso, por vezes dá-se ênfase às medidas de curto prazo em detrimento das medidas de longo prazo, dada a insuficiência dos estudos de prospectiva ou a satisfação das necessidades políticas imediatas das autarquias, nomeadamente tentar maximizar as possibilidades de financiamento previstas no PROSIURB. Também não são apresentados os respectivos programas operacionais de execução, nem a sua hierarquização e calendarização, nem foram definidos os mecanismos de acompanhamento e revisão dos planos. Deste modo, descurou-se o que era estratégico, distinguindo o essencial do acessório e evitando exaustividades e generalidades, por forma a canalizar recursos escassos para projectos estratégicos, com efeitos multiplicadores e de contágio, por forma a rentabilizar os investimentos.
Uns planos limitam a sua área de intervenção às freguesias consideradas urbanas (a maioria), outros englobam o território de todo o município ou mesmo da região envolvente, como é o caso da Guarda que, atendendo às debilidades da sua região, as estratégias de desenvolvimento atenderam ao carácter simbiótico do desenvolvimento regional, articulando o desenvolvimento rural com o desenvolvimento urbano. Por outro lado, enquanto que umas cidades apostam, de forma emancipadora, na inovação, através da potenciação dos recursos endógenos e na fixação de recursos exógenos, outras cidades, negligenciam as potencialidades que poderão vir a desempenhar no futuro (e.g. Viseu). No entanto, em termos gerais, raramente se dá relevância às estratégias de descentralizar a cidade (cidade polinucleada), conferindo uma maior urbanidade às periferias. Além disso, também se aposta mais nas operações de urbanismo do que em exercícios integrados de desenvolvimento económico e social, através da concepção de um projecto global para a cidade, na sua articulação com a região.
Pode-se concluir que, embora alguns sejam documentos técnicos dotados de algum rigor, outros apresentam um cariz desarticulado da definição das acções, sem a concepção de uma base teórica subjacente sólida.

3.2.4. A implementação e monitorização dos planos estratégicos
Como os planos foram elaborados para cumprirem os requisitos de acesso aos fundos provenientes do PROSIURB, a maioria das acções foi implementada quando foram disponibilizadas as verbas oriundas da administração central ou dos fundos comunitários, dada a limitada capacidade financeira dos municípios em desenvolver projectos de alguma envergadura. Como, em muitos casos, não houve lugar a uma contratualização séria, fundamentada juridicamente, através de mecanismos que obrigassem os seus tomadores a implementar as medidas em tempo oportuno, assistiu-se ao seu abandono. Neste caso, muitas das medidas constantes nos planos constituem listas de boas intenções, sem expressão contratual, nem obrigação pela sua execução.
Além disso, o programa PROSIURB, ao definir como destinatários da comparticipação dos fundos apenas os municípios ou as instituições sem fins lucrativos, restringiu a integração de acções e projectos da iniciativa privada, como tal, a maioria das formas de contratualização incluídas neste processo, foram efectuadas entre agentes públicos. Por isso, dadas as escassas concertações (negociações e contratualizações) público/privado, os esforços de implementação dos planos têm sido da responsabilidade das câmaras municipais. Assistindo-se a atrasos significativos, e algumas das suas medidas, uma década passada, perderam a sua pertinência inicial, dado o contexto de mudança de oportunidades e desafios.
Os planos estratégicos de Castelo Branco e Guarda propõem formas de articulação entre as políticas emanadas do plano estratégico e o planeamento urbanístico, dando indicações para a definição de mecanismos que assegurem a transmissão das orientações estratégicas do plano aos instrumentos de gestão autárquica convencionais (Plano Director Municipal, Plano de Actividades, Orçamento municipal e os Planos Plurianuais) e coordenar investimentos e a localização de equipamentos e serviços, devendo as orientações do plano estratégico serem transpostas para o plano de actividades municipal e para os instrumentos de gestão dos outros agentes implicados [CMCB, 1996; MANUAL/CMG, 1996].
No entanto, o processo de formulação dos planos não conduziu à elaboração de planos de médio prazo e planos estratégicos sectoriais, enquadrados pelo plano estratégico de cidade, com um carácter mais operacional, com vista a estabelecer uma calendarização da execução das acções, indicando os recursos a disponibilizar e meios a mobilizar para cada projecto ou acção, bem como a responsabilidade pela sua execução. Por isso, o planeamento ficou amputado da sua componente de programação e, como consequência, de difícil implementação. Além disso, os planos não foram revistos, nem reajustados, desconsiderando as mutações entretanto ocorridas nos vários contextos e não previstas inicialmente. Ao considerar o documento de planeamento como um “produto acabado” – e não como um processo dinâmico e iterativo –, o plano devido à falta de flexibilidade foi incapaz de enfrentar acontecimentos inesperados, de absorver mudanças e adaptar-se rápida e eficazmente a novas situações.

4. Conclusões

Embora o PROSIURB pretendesse ser um instrumento de inovação institucional, no sentido de fomentar uma maior eficiência e flexibilidade na gestão urbana, ao contribuir para o desenvolvimento de princípios estruturantes de desenvolvimento através da implementação de processos negociados de planeamento estratégico, a realidade estudada demostra a fraca capacidade de intervenção e de compromisso dos actores locais, não permitindo consolidar o modelo de desenvolvimento pretendido. De facto, a perspectiva integrada do planeamento estratégico, embora trouxesse novas orientações aos exercícios de desenvolvimento das cidades de média dimensão, lutando contra as limitações do planeamento urbano normativo e a tendência para a realização de operações sectoriais e fragmentadas, as antigas estruturas e métodos de planear as cidades parecem continuar inscritos no pensamento e na acção dos responsáveis, além de que a adopção dos novos princípios é feita com algum grau de deturpação.

O facto de os planos estratégicos terem sido encomendados pelas autarquias, estas encararam-nos como mais um instrumento administrativo para acederem a fundos, como tal, rapidamente se chegou à inoperância ao não se considerarem convenientemente as potencialidades de longo prazo. Devido à falta de sensibilidade para as questões do desenvolvimento em geral e do planeamento estratégico em particular, ao facto de se encarar o planeamento e o ordenamento do território como processos administrativos, normativos e burocratizados, ao carácter de urgência com que foram concebidos os planos estratégicos, à ausência de uma sociedade civil organizada e participativa e à falta de confiança entre os agentes locais, não se definiram estratégias viabilizadas através de processos de cooperação e de contratualização. Além disso, devido à resistência dos interesses instalados e como houve falta de transparência na selecção dos agentes de intervenção, surgiram interrogações sobre a sua legitimidade e representatividade. 
Em tais situações as contratualizações criadas foram encaradas como sinónimo de favorecimento pessoal – dado o ambiente de obscurantismo em que ocorreram –, servindo o planeamento para reproduzir as estruturas de poder existentes restringindo a entrada de novos participantes e onde os grupos de pressão mais organizados aproveitam a oportunidade em influenciarem as decisões estratégicas, conduzindo a situações de injustiça e desonestidade, principalmente perante aqueles que ficaram de fora do processo de concertação. 
Ou seja, o consenso alcançado entre os participantes frequentemente é inaceitável para os não participantes, sendo visto como uma manipulação. De facto, se as negociações se limitarem aos actores mais influentes e quantos menos forem envolvidos mais facilmente se atinge o consenso. Assim, embora tais processos sejam vistos como mais “democráticos”, na verdade, e como anteriormente se demonstrou, estes processos conduzem a mais injustiças, discricionaridades, desconfianças e falta de transparência do que os anteriores instrumentos de planeamento centralizados, criando clivagens na cultura organizacional local. Neste sentido caminha-se para o corporativismo, dado que o acesso ao processo de tomada de decisões não está equitativamente distribuído entre as partes interessadas, sendo favorecidos aqueles que estejam melhor organizados e sejam mais influentes.
Além disso, a insuficiente participação, a incorrecção na definição de objectivos ou o carácter genérico dos mesmos, a má selecção dos projectos e a insuficiência de recursos, a falta de comprometimento e responsabilização dos agentes implicados, a falta de monitorização e divulgação eficazes, a percepção exclusivamente política do plano – comprometeram todos eles o êxito do processo de planeamento estratégico em algumas cidades, tendo sido encarado como um instrumento para aceder ao financiamento oriundo da administração central para a realização de alguns projectos pontuais, ou então, momentaneamente, como um instrumento de marketing político, acentuando-se a resposta imediata às necessidades do presente.
Como foram actos isolados, não produziram efeitos através da sua formalização. Pois, uma transformação cultural profunda demora alguns anos e tem de ser levada a cabo com perseverança durante esse tempo, e não serão atitudes imediatistas de curto prazo que tornarão essa mudança possível. Assim, não existindo à partida uma tradição de práticas participativas e colaborativas consistentes, seria pouco realista que a simples determinação normativa, criasse tais dinâmicas de concertação, negociação e contratualização. 
Dado o tamanho demográfico reduzido das cidades em causa, conjugado com o facto de estarem localizadas, algumas delas, em áreas menos favorecidas, faltava-lhe diversidade económica e institucional. Além disso, não havendo uma preparação e formação das autarquias locais adequada, foram estabelecidos objectivos de política urbana que ultrapassavam o mero papel fiscalizador das autarquias, ao incluir aspectos imateriais respeitantes à promoção da atractividade económica e à melhoria da qualidade de vida. Deste modo se comprova se se delegar nos municípios o seu próprio desenvolvimento, é necessário atribuir-lhe um maior nível de competências, uma maior autonomia política e financeira e uma maior disponibilidade de recursos técnicos e pessoal qualificado (bem como instrumentos de controlo apropriados).
Embora o programa PROSIURB deixasse alguma margem de manobra, também impôs algumas condições – nomeadamente, a restrição do acesso ao financiamento às cidades possuidoras de plano estratégico, a definição do conceito e do conteúdo dos planos estratégicos, a designação das cidades consideradas de média dimensão, determinação das medidas passíveis de financiamento –, por isso, ocorreram distorções no entendimento, concepção e implementação dos processos de planeamento estratégico, dado que não foram consideradas as especificidades locais de cada cidade. A este respeito, a metodologia aplicada foi baseada em directrizes políticas, dado que foram os municípios a determinar a metodologia a aplicar, atendendo às orientações gerais emanadas do MPAT.
Mesmo atendendo às limitações verificadas, o processo de planeamento iniciado renovou, ainda que tenuemente, algumas formas de pensamento, assistindo-se a uma tomada de consciência pelos responsáveis locais, de que o destino das cidades depende cada vez mais das suas iniciativas, em vez de se limitar à tradicional atitude assistencialista. Além disso, também se deram os primeiros passos: na concertação interurbana através da criação de redes de cidades e eixos urbanos que ultrapassam as divisões administrativas municipais; em as políticas de desenvolvimento considerarem os aspectos imateriais e mais inovadores, em vez da aposta exclusiva em infra-estruturas viárias (embora esta, juntamente com o saneamento básico, seja dominante em algumas cidades devido às carências ainda existentes neste domínio); em considerar uma análise multi-sectorial e integrada da cidade; na operacionalização e implementação de projectos estruturantes para o desenvolvimento urbano e definição de prioridades, racionalizando a implementação de projectos através da concentração de esforços em projectos prioritários e assim evitar concorrências com efeitos destruidores para os processos de desenvolvimento urbano. 
Em suma, devido a causas internas e a causas estruturais e contingências externas, os exercícios de planeamento estratégico implementados em cidades de média dimensão foram pontuais, discricionários, não sendo alcançados os objectivos propostos inicialmente, nem havendo a preocupação de ajustar os planos às mudanças entretanto ocorridas, nem prevendo alternativas de forma que todo o processo tivesse continuidade com efeitos duradouros. Ou seja, a adopção dos princípios do planeamento estratégico urbano foi feita com algum grau de deturpação, pois, o plano estratégico foi encarado como um instrumento administrativo para aceder a fundos de financiamento, continuando a acentuar-se a tónica na vertente assistencialista do desenvolvimento local e na satisfação das necessidades políticas imediatas das autarquias e, de uma forma geral, continua a haver uma falta de sensibilidade para as questões do desenvolvimento integrado e incapacidade dos actores locais se mobilizarem para promoverem o seu próprio desenvolvimento.
As causas de tais insucessos poderão ser encontradas nas limitações do próprio processo de planeamento (nomeadamente a rigidez na definição e a não revisão dos planos, a fraca representatividade de interesses, o carácter não contratual das intervenções e a própria finalidade do processo de planeamento: a resposta às necessidades do presente). 
Contudo, também existem condicionantes de ordem estrutural, motivadas, essencialmente pelo peso da história, nomeadamente os de cariz sócio-cultural e institucional. As principais barreiras sócio-culturais são o individualismo, a desconfiança e o atomismo entre agentes, instituições e cidadãos, próprios de uma sociedade fragmentada, não permitindo acções colaborativas, participadas e negociadas. Além disso, também existe uma misologia vulgarizada e uma cultura organizacional pouco favoráveis ao desenvolvimento e à inovação. Os constrangimentos de ordem institucional, poder-se-ão salientar a estrutura dirigista e centralizada com prevalência das relações hierárquicas verticais rígidas em detrimento das relações horizontais em rede, onde o sector público continua a ser visto como “autoridade” e não como “actor” de desenvolvimento, quando os níveis superiores se tornam inoperantes impedem a inovação e a mudança estratégica, o fraco grau de autonomia e de liderança dos municípios e o peso relativo do Estado central, resistências à cooperação intermunicipal, cultura política de curto prazo, estruturas burocráticas e sectorializadas inadaptadas às exigências de uma gestão estratégica, uma vez que se baseiam em métodos rotineiros, estanques e faccionários, havendo também comportamentos bloqueadores de alguns decisores, visão segmentada e compartimentada do processo de desenvolvimento e procedimentos internos muito rígidos para desenvolver projectos ambiciosos – que dificultam a apropriação e a execução de acções estratégicas. Além disso, ao nível institucional existe dificuldade em implementar abordagens transversais, pois as instituições continuam a funcionar de forma compartimentada, com estruturas organizadas segundo lógicas verticais e especializadas, dificultando abordagens sistémicas e transversais. Do ponto de vista epistemológico, existe resistência dos modos de pensar e segmentação do saber – os indivíduos estão habituados a visões sectoriais, segmentadas e verticais do modernismo. Do ponto de vista psicológico, existe uma propensão humana para pensar principalmente nos seus próprios interesses de curto prazo.
No entanto, a necessidade de ultrapassar a adversidade e as situações de crise são as mais fecundas para iniciar processos de PE, uma vez que representam um forte potencial para a inovação e empreendimento, constituindo o móbil para a consciencialização e mobilização dos agentes, por forma a enfrentarem as dificuldades e ameaças sentidas. Estas ameaças que poderão conduzir a uma situação desfavorável, ou mesmo intolerável, poderão ser um elemento mobilizador e congregador, especialmente, se forem sentidas pela maioria dos agentes, sendo então alertados para mudarem comportamentos e desenvolverem novas acções, por forma a minorarem os seus efeitos negativos. Deste modo, haverá mais abertura para encontrar formas alternativas de resolução de problemas, devido à insatisfação, ou mesmo à frustração, existente com as soluções anteriores. Normalmente nestas situações difíceis existe consenso para uma solução inovadora, mesmo entre concorrentes, porque a situação se tornou intolerável.
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Anexos.

I : População residente por concelho (valores absolutos). Fonte: INE, Recenseamentos da População.

	POP. RESID
	1864
	1878
	1890
	1900
	1911
	1920
	1930
	1940
	1950
	1960
	1970
	1981
	1991
	2001

	AVEIRO
	18.705
	21.520
	23.668
	24.750
	28.063
	27.183
	31.043
	35.303
	40.187
	46.055
	51.709
	60.284
	66.444
	73.136

	C. BRANCO
	30.878
	33.614
	34.778
	37.643
	41.887
	44.131
	50.848
	58.700
	63.305
	63.091
	55.809
	54.908
	54.310
	55.909

	GUARDA
	34.611
	38.230
	41.517
	41.310
	43.634
	41.730
	43.654
	47.862
	51.468
	48.994
	40.529
	40.360
	38.765
	43.759

	LEIRIA
	32.155
	36.028
	40.077
	44.713
	48.378
	50.346
	57.138
	67.313
	77.567
	82.988
	83.258
	95.521
	102.762
	119.319

	VISEU
	44.773
	51.565
	51.506
	53.184
	55.665
	54.775
	60.074
	68.115
	76.816
	79.890
	76.391
	83.261
	83.601
	93.259

	Reg. Centro
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1.880.764
	1.665.818
	1.750.885
	1.721.650
	1.779.672

	Continente (*)
	3.829.618
	4.160.315
	4.660.095
	5.016.267
	5.586.053
	5.668.232
	6.334.507
	7.218.882
	7.921.913
	8.292.975
	8.098.214
	9.336.760
	9.375.926
	9.833.408

	Portugal
	4.188.410
	4.550.699
	5.049.729
	5.423.132
	5.999.146
	6.080.135
	6.802.429
	7.755.423
	8.510.240
	8.889.392
	8.663.252
	9.833.014
	9.867.147
	10.318.084


(*) Excepto as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

	VARIAÇÃO (%)
	1864-78
	1879-90
	1891-00
	1901-11
	1912-20
	1921-30
	1931-40
	1941-50
	1951-60
	1961-70
	1971-81
	1982-91
	1992-01

	AVEIRO
	13,1
	9,1
	4,4
	11,8
	-3,2
	12,4
	12,1
	12,2
	12,7
	10,9
	14,2
	9,3
	9,2

	CAST BRANCO
	8,1
	3,3
	7,6
	10,1
	5,1
	13,2
	13,4
	7,3
	-0,3
	-13,0
	-1,6
	-1,1
	2,9

	GUARDA
	9,5
	7,9
	-0,5
	5,3
	-4,6
	4,4
	8,8
	7,0
	-5,0
	-20,9
	-0,4
	-4,1
	11,4

	LEIRIA
	10,8
	10,1
	10,4
	7,6
	3,9
	11,9
	15,1
	13,2
	6,5
	0,3
	12,8
	7,0
	13,9

	VISEU
	13,2
	-0,1
	3,2
	4,5
	-1,6
	8,8
	11,8
	11,3
	3,8
	-4,6
	8,3
	0,4
	10,4

	MARINHA GR.
	
	
	
	
	
	
	
	25,5
	19,9
	20,1
	36,7
	3,3
	5,4

	Região Centro
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	-11,4
	5,1
	-2,4
	3,3

	Continente
	7,9
	10,7
	7,1
	10,2
	1,4
	10,5
	12,3
	8,9
	4,5
	-2,3
	15,3
	0,3
	4,7

	Portugal
	8,0
	9,9
	6,9
	9,6
	1,3
	10,6
	12,3
	8,9
	4,3
	-2,6
	11,9
	0,3
	4,4


II : Variação da população residente por concelho. Fonte: INE, Recenseamentos da População.

III – Visão de cidade

	Aveiro
	Viseu
	Guarda
	Castelo Branco
	Leiria / MG

	Aveiro – uma cidade com crescente qualidade de vida, socialmente integrada, que se afirme como centro de intermediação entre a região e o exterior, e como pólo de dinamização económica, social, cultural e desportiva
	“Viseu cumpra a «herança» de catalisador de uma região integrada, salvaguardando a qualidade intrínseca do seu meio urbano, permanentemente aberta e estruturada, onde a inovação e a cultura aponte para uma redescoberta nacional e internacional”
	Reforçar a posição da Guarda no sistema de cidades da Região Centro / Raia, rompendo o tradicional isolamento, promovendo a qualidade de vida, a solidariedade e a competitividade com base nos recursos próprios e nas vocações específicas
	Castelo Branco – uma cidade moderna e competitiva de articulação do Arco Urbano do Centro Interior
	Desenvolvimento e reforço de uma forte aglomeração urbana, multipolar, hierarquizada e relacional tendo como elemento o eixo Leiria-Marinha Grande e complementarmente a restante rede do território da Alta Estremadura


Fonte: Planos estratégicos urbanos
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� 	Nomeadamente segundo HEALEY 1997a, 1997b; FORESTER 1989; SAGER 2002; BOOHER & INNES 2002; BRYSON 1999b; GREWE, MARSHALL & O’TOOLE 1999; MARGERUM 2002, etc.


� 	No entanto, posteriormente, foram estabelecidas as bases da política do ordenamento do território e de urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto), que no seu Artigo 5.º afirma que a política de ordenamento do território e de urbanismo obedece aos princípios gerais de: sustentabilidade e solidariedade intergeracional; economia; coordenação; subsidiariedade; equidade; participação; responsabilidade; contratualização; segurança jurídica. Para tal, são criados instrumentos de planeamento e desenvolvimento de estatuto diferente, de natureza hierarquizada, desde os planos nacionais aos planos municipais, em que estes terão que obedecer aos princípios emanados dos instrumentos de nível superior. Além disso, o modo de formulação destes instrumentos prevê a concertação e a participação como forma de ponderar os contributos dos grupos organizados da sociedade civil, embora seja um processo burocratizado e formal, de cariz exclusivamente normativa. Quanto aos documentos de planeamento em si prevê-se, em complemento à carta de zonamento do uso do solo, um regulamento e uma caracterização de cariz sócio-económico. Deste modo, “os planos municipais de ordenamento do território são instrumentos de natureza regulamentar, aprovados pelos municípios” e “estabelecem o regime de uso do solo” (Artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/2000, 7 de Abril)).





